         LEI COMPLEMENTAR Nº 249, DE 27 DE ABRIL DE 2020. 
Dispõe sobre alterações de Artigos da Lei Complementar nº 082, de 29 de dezembro de 2009, Dispõe sobre o Plano de Carreira, Empregos e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município de Capão Bonito e dá outras providências.  

MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais. 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o Artigo 5º da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 5º ...
I - ...
a) ...
b) ...
c) ...
II - ...
a) ...
b) ...
c) Coordenador Pedagógico;
d) Orientador Educacional;
e) REVOGADO.
f) ... 
g) [bookmark: _Hlk29302537]Diretor Formador e Orientador de Projetos do Centro Educacional, Cultural e Esportivo “Paulo Freire” (Atividades Complementares e Oficina Pedagógica);
h) Diretor Formador e Orientador de Educação Especial;
i) Professor Formador e Orientador de Projetos da Oficina Pedagógica.
III – Classe de Emprego de provimento em Comissão: 
a) Diretor da Divisão de Planejamento Escolar e Manutenção
b) REVOGADO. 
c) REVOGADO. 
IV – Classe de Emprego de provimento Gratificado
a) Diretor da Divisão de Educação Infantil;
b) [bookmark: _Hlk29302498]Diretor da Divisão do Ensino Fundamental;
c) Diretor Formador e Orientador de Projetos do Centro Educacional, Cultural e Esportivo “Paulo Freire”;
d) Diretor Formador e Orientador de Educação Especial;
e) REVOGADO.
f) REVOGADO. 
Art. 2º Altera-se o art. 6º, da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 6º ...
I - ...
a) ...
b) ...

II - ...
a) Nas classes dos anos iniciais do Ensino Fundamental.
b) Nas classes de Educação de Jovens e Adultos – EJA do Ensino Fundamental.

III - ...
a) Nas classes dos anos finais do Ensino Fundamental Regular e EJA.
b) Nas classes de Educação Física dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental Regular e EJA.
c) REVOGADO. 
d) REVOGADO. 
e) REVOGADO. 
§ 1º. ...
[bookmark: _Hlk29302711]§ 2º. ... 
§ 3º. ...
Art. 3º Altera-se o Artigo 7º da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 7º ...
I - ...
II - ...
III - ...
IV - ...
V - ...
§ 1º ...
I - ...
II - ...
III – Coordenador Pedagógico; 
IV – Orientador Educacional; 
V – REVOGADO. 
VI – Professor Formador e Orientador de Projetos da Oficina Pedagógica do Centro Educacional, Cultural e Esportivo “Paulo Freire”. 
§ 2º. Os Supervisores de Ensino atuarão na Secretaria Municipal de Educação de Capão Bonito e nas Unidades a ela vinculadas e subordinadas como também atividades educativas, em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, orientando, coordenando e assessorando o Projeto Político Pedagógico da escola. 
Art. 4º Revoga-se a alínea “d” do inciso IX, do artigo 31 da Lei Complementar nº 082/2009, com redação dada pela Lei Complementar nº 162, de 14 de dezembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 31 (...) 

	IX ... 
  (...) 

d)   REVOGADO. 
1) REVOGADO. 
2) REVOGADO.
3) REVOGADO. 
Art. 5º Altera-se o Parágrafo único do Artigo 35 da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 35. ...
Parágrafo único. O Orientador Educacional será selecionado através de Processo Seletivo, que ocorrerá de 02 (dois) em 02 (dois) anos, respeitando o disposto na Lei nº 4.576, de 08 de março de 2019 e observados os seguintes critérios:
I – Das etapas do Processo Seletivo: 
a) Inscrição;
b) Apresentação de Proposta de Trabalho; 
c) Entrevista.
II – Da análise das propostas e entrevistas que será de competência de uma comissão, composta especificamente para essa finalidade com portaria de designação dos seguintes membros:
a) 02 (dois) – Supervisores; 
b) 02 (dois) – Diretores de Divisão;
c) 04 (quatro) – Diretores de Escola.
d) 01 (um) – Representante do Conselho Municipal de Educação.  
Art. 6º Altera-se a alínea “c” do Inciso III do artigo 37 da Lei Complementar nº 082/2009, com redação dada pela Lei Complementar nº 0212, de 05 de junho de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 37. ...
I - ...
II - ...
III - ...
a) ...
b) ...
c) Intervalo entre o término de um e o início de outro dever ser no mínimo de 15 (quinze) minutos, quando escolas localizadas no perímetro urbano da sede do Município; intervalo de no mínimo 30 (trinta) minutos, quando escolas localizadas fora do perímetro urbano até 30 (trinta) quilômetros e, acima de 30 (trinta) quilômetros, 01 (uma) hora, ou seja, 60 (minutos) minutos.
Art. 7º Altera-se o Artigo 44, da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 44. ...
I - ...
a) …
b) …
c) …
II - ... 
a) …
b) …
c) Coordenador Pedagógico; 
d) …
e) REVOGADO; 
f) Orientador Educacional; 
g) Diretor Formador e Orientador de Projetos do Centro Educacional, Cultural e Esportivo “Paulo Freire” (Atividades Complementares e Oficina Pedagógica);
h) Diretor Formador e Orientador de Educação Especial;
i) Professor Formador e Orientador de Projetos da Oficina Pedagógica.
Art. 8º Altera-se a redação do Artigo 77, revogando-se o Parágrafo único e introduzindo novos parágrafos no referido artigo da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 77. O calendário escolar, a ser estabelecido no planejamento do início de cada ano letivo deverá ser de acordo com as necessidades e interesses do Sistema de Ensino Municipal, guardando, se possível, compatibilidade com o calendário da Rede Pública Estadual, conforme o seguinte: 
Parágrafo único. REVOGADO.   
§ 1º. Na elaboração do Calendário Escolar, observar-se-ão:
I - Início do ano letivo; 
II – Encerramento do período de aulas regulares do primeiro semestre;
III - Encerramento do período de aulas regulares do segundo semestre;
IV – Término do ano letivo.
§ 2º. As escolas deverão organizar seu calendário escolar de acordo com a realidade local garantindo o mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar e de carga horária anual prevista para os diferentes níveis e modalidades de ensino, respeitadas a proporcionalidade e a mútua correspondência nos cursos que adotam a organização semestral.
§ 3º. Considera-se como de efetivo trabalho escolar toda a atividade de natureza pedagógica, planejada, organizada, estrutura e coerentemente articulada com os princípios, objetivos e metas estabelecidas pela proposta pedagógica da escola, devidamente inserida no plano escolar, e que, centrando a sua eficácia na aprendizagem, se desenvolva em sala de aula e/ou outros ambientes escolares, sob a orientação e a participação de professores e de alunos quando pertinentes:
I – É vedada a realização de eventos ou atividades que não estejam previstos na programação do calendário escolar.
II – Os dias de efetivo trabalho escolar constante da programação do calendário que, por qualquer motivo, deixarem de ocorrer, deverão ser repostos, podendo essa reposição se realizar inclusive aos sábados.
§ 4º. As atividades de cunho pedagógico, inerente ao exercício da função docente, quando realizadas em dias e/ou horários não incluídos na jornada escolar dos alunos, desde que previstas no calendário escolar, integram o conjunto das incumbências do professor, conforme estabelece o Artigo 13 da Lei Federal nº 9394/96.
I – O não comparecimento do docente nos dias de convocação para participar de reuniões pedagógicas, de conselho de classe ou de escola, para atender a pais, alunos e à comunidade, acarretará em “falta aula”, conforme o caso, observando o total das horas de duração dos eventos e a tabela em anexo nesta Lei Complementar, desde que o professor tenha aula atribuída no dia da convocação. 
§ 5º. O calendário escolar deverá ser organizado pela Unidade Escolar conforme as normas estabelecidas pela secretaria municipal de educação, observada a legislação pertinente, de modo a assegurar compatibilização com a proposta pedagógica da escola. 
I – Após sua elaboração, o calendário deverá ser submetido à homologação do Secretário Municipal de Educação, com prévia manifestação dos Supervisores de Ensino da unidade escolar e do Conselho Municipal de Educação e deverá ser inserido na plataforma da “Secretaria Escolar Digital”. 
II – No decorrer do ano, qualquer alteração no calendário escolar homologado, independentemente do motivo que a tenha determinado, deverá, após manifestação do Conselho de Escola, ser submetida à apreciação do Supervisor de Ensino da unidade escolar e à nova homologação pelo Secretário Municipal de Educação.
§ 6º. O calendário escolar a ser elaborado deverá contemplar, os itens abaixo:
a) Férias dos docentes;
b) Períodos de atividades de planejamento/replanejamento;
c) Dias destinados à realização de reuniões do Conselho de Escola e da Associação de Pais e Mestres, no mínimo uma por bimestre;
d) Dias destinados à realização de reuniões bimestrais e participativas dos Conselhos de Classe/Ano e de reuniões com os pais/responsáveis dos alunos;
e) Recesso escolar. 
Art. 9º Altera-se o Artigo 78 da Lei Complementar nº 082/2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 78. O Quadro do Magistério terá direito a 30 (trinta) dias de férias, que serão divididos em 02 (dois) períodos, conforme segue:
I – 15 (quinze) dias no mês de janeiro e 15 (quinze) dias no mês de julho.
§ 1º. Qualquer outro período sem aula é considerado férias escolares para os alunos e definido como recesso para os integrantes do Quadro do Magistério.
§ 2º. O Quadro do Magistério terá um recesso mínimo de 15 (quinze) dias que será previsto no Calendário Escolar e suspenderá as atividades docentes com os alunos.
§ 3º. No recesso, o quadro do Magistério poderá ser convocado, excepcionalmente, para planejamento, replanejamento, atribuições de classes/aulas, seminários, cursos e outras atividades referentes ao seu campo de atuação e previstos no calendário escolar.
I – As escolas deverão funcionar em todos os dias úteis, mesmo nas férias como no recesso escolar, exceto em feriados nacionais ou municipais ou por força de Decreto do Executivo Municipal, para garantir o atendimento aos seus usuários e à comunidade escolar em geral.
II – O Diretor de escola deverá organizar escala de trabalho do pessoal técnico-administrativo, de modo a garantir a presença de pelo menos um servidor público da Direção da escola e um da secretaria, para atendimento ao público no período de recesso escolar.
§ 4º. REVOGADO.”
Art. 10. Fica alterado o artigo 83 da Lei Complementar nº 082/2009, com redação dada pela Lei Complementar nº 223, de 28 de novembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 83. Haverá substituições no impedimento legal e temporário do ocupante de emprego de Diretor de Escola, Supervisor de Ensino, Coordenador Pedagógico e Professor. 
§ 1º. ... 
I - ...
II - ...
III - ...
a) A primeira fase se dará através dos aprovados em concurso público vigente para Supervisor de Ensino, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Professor.

b) Findando-se a lista de aprovados em concurso público vigente, a substituição dar-se-á através de processo seletivo interno em conformidade à instrução normativa emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo.
c) ...
IV - ...
a) …
1.  …
2. Ter no mínimo 05 (cinco) anos de exercício, efetivamente prestado no Magistério público municipal. 

3. Ter Nível Superior em curso de Graduação em Pedagogia Plena com habilitação em Gestão Escolar ou Administração Escolar; ou Pós-Graduação Stricto Sensu em Gestão Escolar ou Administração Escolar devidamente reconhecido pelo MEC.
b) …

1. 02 (dois) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola (último dez anos). 
2. 01 (um) ponto para o certificado de pós-graduação em Gestão Escolar com o mínimo de 360 horas, desde que não tenha sido utilizado no item a.3.
3. 01 (um) ponto para os certificados de pós-graduação na área de educação com no mínimo 360 (trezentos e sessenta horas) horas perfazendo o máximo de 3,0 (três pontos). 
4.  Cursos de Aprofundamento ou Extensão Cultural na área de atuação, ou ainda aqueles que sejam relacionados às áreas educacionais, com 08 horas ou mais, 0,001 por hora, perfazendo até no máximo 01 (um) ponto; 
5. Título de Mestre na área da Educação - 15 pontos; 
6. Título de Doutor na área da Educação - 20 pontos.


c) Quanto ao tempo de serviço: 
1. 0,005 (cinco milésimos) por dia como Diretor de Escola no Sistema Municipal de Educação de Capão Bonito, até 20 pontos; 
2. Tempo de serviço no Magistério público não concomitante como Diretor de Escola = 0,004 por dia.
§ 2º. ...
§ 3º. ...
§ 4º. As substituições para Coordenador Pedagógico somente ocorrerão nos períodos iguais ou superiores a 45 (quarenta e cinco) dias e para Supervisor de Ensino somente ocorrerão nos períodos superiores 60 (sessenta) dias, observando os seguintes parâmetros:
I - A primeira fase se dará através dos aprovados em concurso público vigente para Supervisor de Ensino e Coordenador Pedagógico; 
[bookmark: _GoBack]II - Findando-se a lista de aprovados em concurso público vigente, a substituição dar-se-á através de processo seletivo interno em conformidade à instrução normativa emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo.
III – Em qualquer situação, o contrato será temporário;
IV – Terminada a licença ou afastamento, o Supervisor de Ensino, o Diretor de Escola e o Coordenador Pedagógico contratado volta a concorrer pela lista de classificados do concurso público vigente.
V – Nos casos de prorrogações de licenças e/ou afastamentos legais será dada a preferência ao Supervisor de Ensino, ao Diretor de Escola e ao Coordenador Pedagógico atuando em substituição. 
a) Cabe às autoridades escolares tomarem as providências necessárias à divulgação, a execução, ao acompanhamento e a publicação das normas que orientam o processo de que trata esta Resolução, sob pena de responsabilidade, na forma da lei.

b) Compete aos Diretores de Divisão de Ensino e aos Supervisores de Ensino Municipal as providências legais para a execução da presente lei: 
1. Tomar providências necessárias para o correto cumprimento desta Lei Complementar: 

2. Solucionar os casos omissos, consultando, se necessário, a Secretaria dos Negócios Jurídicos.

c) Para fins de inscrição de substituição de Supervisor de Ensino e Coordenador de Pedagógico do Sistema Municipal de Educação de Capão Bonito, os candidatos deverão anexar comprovante de títulos e tempo. 

d) Ocorrendo empate na classificação de substituição, será obedecido o seguinte critério de desempate: 

1. Maior tempo de serviço no magistério municipal;
2. Maior nível de formação ou habilitação;
3. Maior idade e;
4. Maior número de filhos menores de 18 (dezoito) anos.

e) Será determinado através de resolução pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo a data limite para a contagem de tempo dos   docentes. 

f) O tempo de serviço no emprego de Supervisor de Ensino e Coordenador Pedagógico no Sistema Municipal de Educação = 0,012 por dia.  

g) O tempo de serviço no Magistério público na Secretaria Municipal de Educação de Capão Bonito se refere ao tempo de Magistério no Sistema Municipal = 0,004 por dia. 

h) Para contagem de pontos referente aos títulos, atender-se-á aos seguintes critérios: 

1. Diploma de Licenciatura, exceto Pedagogia, igual a 03 (três) pontos e perfazendo até no máximo de 09 (nove) pontos; 

2. Certificados de participação em Cursos de Pós-Graduação Latu-Sensu na área da Educação, com carga mínima de 360 horas, 02 (dois) pontos, perfazendo até no máximo de 10 (dez) pontos; 

3. Certificados de participação em Cursos de Extensão, área da Educação, com carga igual ou superior a 180 horas, 01 (um) ponto, perfazendo até o máximo de 03 (três) pontos; 
4. Cursos de Aprofundamento ou Extensão Cultural na área de atuação, ou ainda aqueles que sejam relacionados às áreas educacionais, com 08 horas ou mais, 0,001 por hora, perfazendo até no máximo 01 (um) ponto; 

5. Título de Mestre na área da Educação - 15 pontos; 

6. Título de Doutor na área da Educação - 20 pontos. 

i) O fornecimento das informações necessárias ao preenchimento dos campos da ficha funcional, no caso das substituições para Supervisor de Ensino, Diretor de Escola e Coordenador Pedagógico, será de responsabilidade do superior imediato. 

j) O período de inscrição, publicação, recurso e substituição serão estabelecidos conforme resolução emitida pela SMECET. 

Art. 11. As despesas decorrentes da presente Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias existentes, suplementadas se necessário.

Art. 12. Permanecem em pleno vigor os demais dispositivos da citada Lei Complementar nº 082/2009, não afetados pelas alterações ora introduzidas.

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de janeiro de 2020. 

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 27 de abril de 2020. 



                                MARCO ANTONIO CITADINI
                                 Prefeito Municipal
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